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Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  

Maputo, 26 de Junho de 2024 Boletim No 158

 IESE - Instituto de Estudos Sociais e Económicos; Rua Macombe Macossa, No:142, Sommerchild 1, Maputo, Moçambique
Tel: +258 21 486043; Email: iese@iese.ac.mz; http://www.iese.ac.mz

Isento de Registo nos termos do artigo 24 da Lei no 18/91 de 10 de Agosto

 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-
 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-
 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas

Mulheres da Renamo na Segunda Guerra Civil em Moçambique: Mobilização, Papel e Reintegração 

Egídio Chaimite e Albertina Machava1
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Introdução

A ‘inclusão financeira’ assenta na ideia positiva 
e implicitamente desejável de inclusão por 
iniciativa do Estado, neste caso a de fazer 
chegar a todos os meios financeiros que 
permitam prosperidade e uma melhoria do 
bem-estar geral. A ideia é desenvolvida de 
forma programática na Estratégia Nacional de 
Inclusão Financeira 2016-2022 de Moçambique 
(ENIF), que anuncia um enfoque particular nas 
populações rurais — a maioria da população 

—, com rendimentos baixos, a produção 
agrícola de pequena escala a que recorrem, e 
as chamadas micro, pequenas e médias 
empresas (MPMEs). A ENIF de Moçambique é 
apenas um exemplo no continente africano, 
aliás um dos primeiros. Aquela narrativa tem 
emanado das instituições financeiras 
internacionais como o Banco Mundial (BM) e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), 
representando todo o peso da banca e da 
finança mundiais do sistema capitalista.

Decorrida uma década sobre o lançamento da 
ENIF em Moçambique, o presente IDeIAS 
propõe-se analisar criticamente esta narrativa 
de prosperidade, interrogando os seus 
pressupostos, finalidades, beneficiários e 
implicações. A análise baseia-se parcialmente 
nos constrangimentos identificados nas 
avaliações e é combinada com o conhecimento 
sobre os padrões de acumulação e estruturas 
da economia moçambicana, alguns já 
analisados nos anteriores IDeIAS desta série.

Após uma breve apresentação da ENIF, a 
análise concentra-se nesta e na sua relação 
com a Estratégia de Desenvolvimento do 
Sector Financeiro 2013-2022 (EDSF) e o 
capital de risco; as populações rurais de baixa 
renda e grupos de poupança enquanto 
destinatários preferenciais da ENIF; e os 
constrangimentos e implicações da ENIF.
Apresentação da ENIF no contexto nacional

Estruturalmente, a ENIF assenta em cinco 
áreas gerais de actuação (“pilares”) nas quais 
são identificadas as condições essenciais para 
a sua execução até 2022. São estas: a) 

coordenação interinstitucional, b) legislação, c) 
infra-estruturas, d) ambiente macro-económico, 
e) compromisso do sector financeiro. O Estado 
é o principal responsável, mas em coordenação 
com empresas estatais e privadas para a 
expansão da banca (rede de agências, caixas 
automáticas [ATMs] e terminais de ponto de 
venda [POSs]; da rodovia, da electrificação, e 
de telecomunicações. O objectivo é alargar e 
intensificar o uso de instrumentos de poupança, 
seguros, pensões e produtos da Bolsa de 
Valores de Moçambique (BVM).

Devidamente aprofundado nos IDeIAS 
anteriores, relembramos apenas brevemente o 
contexto económico em que opera a ENIF, a 
economia moçambicana, condicionada 
historicamente por fluxos de capitais 
estrangeiros e privados (bancos, IDE), que 
seguem as suas preferências de investimento 
(minerais, energéticos e, em menor grau, 
culturas de rendimento) para exportação. 
Igualmente especulativo é o recurso à venda 
de dívida interna para suprir as necessidades 
do défice. O país é governado por políticas 
monetárias, fiscais e económicas, 
frequentemente em tensão, que favorecem o 
sistema financeiro e a geração de capital 
fictício, em detrimento da concessão de crédito 
dos bancos comerciais a atividades produtivas 
diversificadas a baixo custo. 

A ENIF, a sua relação com a Estratégia de 
Desenvolvimento do Sector Financeiro 
2013-2022 (EDSF) e o capital fictício

Aumentar exponencialmente as taxas de 
bancarização para uma rede formal vastamente 
alargada é um meio de aumentar os recursos 
financeiros à disposição dos bancos, para 
créditos produtivos e/ou investimentos 
especulativos (isto é, com intenção única de 
fazer mais dinheiro no futuro). Se a ENIF 
parece um meio de expansão do sector 
financeiro, é-o literalmente, como acção 
programática da EDSF. Alguns indicadores da 
ENIF são mesmo mais característicos da EDSF, 
como a sua medição como proporção do PIB, 
as medidas de política monetária e fiscal, ou a 
ligação à BVM.

Próprio da doutrina neoliberal, a ‘desregulação’ 
(re-regulação) foi intensa em favor dos agentes 
e produtos financeiros. Por exemplo, 
eliminando restrições, no Regulamento de 
2021, sobre as actividades das instituições de 
crédito e sociedades financeiras, ampliaram o 
campo do capital de risco e das parcerias 
público-privadas (PPPs). Mais significativo do 
que as alterações estatutárias, regras para 
abrir contas bancárias de vários tipos e sua 
simplificação, ou a fixação das taxas a pagar, 
foi a explosão dos tipos de instituições atuantes, 
simultaneamente com a concentração do 
número de bancos de maior quota de mercado 
(em 2015, 19; em 2021, 15), mesmo surgindo 
alguns bancos médios, que correspondeu 
também ao aumento do capital 
predominantemente estrangeiro. Ocorreu 
também o crescimento do número de micro-
bancos (em 40%), enquanto os operadores de 
micro-crédito registaram uma subida de 808%, 
entre 2014 (285) e 2024 (2304). Em 
contrapartida, o número de cooperativas de 
crédito diminuiu para metade, sem que esteja 
claro se alguns dos seus serviços foram 
absorvidos por outras entidades. 

Contudo, a estratégia de bancarização (física) 
teve um aumento limitado, de 10%, desde 
2015, para 30% da população total. O 
crescimento atingiu o pico em 2016 e tem 
descido ligeiramente (BdM, Relatório de 
Inclusão Financeira 2022, p. 31). Os custos de 
operação eram demasiado onerosos para uma 
rede física mais alargada, sobretudo com a 
COVID-19. A estratégia incluía, assim, a 
expansão via meios digitais por telemóvel, 
tendo o FMI concedido garantias na parceria 
com a Vodafone para a M-Pesa, e fazer uso de 
agentes não bancários e móveis. As contas de 
moeda electrónica alcançaram os 68,5% em 
2022 e 94,5% em 2024 (Revista Negócios, 
14/10/2024). Pese embora este elevado grau 
de inclusão digital, é revelador as avaliações 
indicarem que serviam maioritariamente para 
efectuar e receber pagamentos, não para 
investir.
Outras duas áreas do sistema financeiro em 
busca de expansão eram os seguros e as 

‘Inclusão financeira’: para quê, para quem, com que implicações?
Ana Sofia Ganho
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Informação sobre Desenvolvimento, Instituições e Análise Social 

OS IMAGINÁRIOS DOS ‘INTERMEDIÁRIOS’ À VOLTA DA COVID-19 EM MOÇAMBIQUE1 
                                                                                                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                                                                                                         

Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  
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 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-

 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-

 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas
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pensões, que na avaliação de 2019, se 
consideravam “subdesenvolvidos”. Em 2023, a 
taxa de penetração dos seguros não passava 
de 6,3%. A Tabela 1 mostra a taxa de 
crescimento do sector (a partir de 9.373,9 MT, 
em 2015), incluindo anos de abrandamento e, 
em 2022, uma contração.

Tabela 1 – Evolução da taxa de crescimento dos seguros 
(2015-2022)

Fonte: BdM, Relatório de Inclusão Financeira 2022.

No respeitante às pensões, em 2022, havia 
cinco bancos a operar no pagamento de 
pensões, estando 91,2% dos pensionistas 
bancarizados (ibid.). No ramo segurador, havia 
ainda sete fundos de pensões a operar.

Seria importante dispor de informação clara 
sobre o número de empréstimos e depósitos, 
pois por vezes a unidade de mensuração muda, 
ou parece confundir-se com o número de 
contas de cada tipo, segundo a Avaliação de 
Médio-Prazo (2019). Para 2022 e 2023, o 
crédito por cada 1000 habitantes era de 143 e 
166 (BdM, Relatório de Inclusão Financeira 
2023). Segundo os indicadores estatísticos de 
inclusão financeira do quarto trimestre de 2024 
do BdM, o número de cartões de débito e de 
crédito decresceu ligeiramente desde 2015.

Como tendência, notamos que os créditos e 
depósitos (por mil adultos) registaram 
tendências divergentes (BdM, 2022) a partir de 
2016, pois o crédito baixa e mantém-se estável, 
enquanto o número de depósitos continua a 
sua curva ascendente de forma mais acentuada 
até 2020, quando desce ligeiramente em 2021 
e 2022 (ibid.) – porventura efeito da COVID-19 
ou da venda de dívida pública após as ‘dívidas 
ocultas’. Outro dado importante é o crédito em 
incumprimento, que continua cerca de 3% 
acima do nível máximo desejável (5%), em 
2022 e 2023 (BdM, 2023).

Em contraste, os valores de capitalização 
bolsista são claros, com um forte crescimento 
entre 2015 e 2023 (Tabela 2). 

Tabela 2- Capitalização bolsista (milhões de MT) (2015-
2023)

Fontes: Relatório Anual de Desempenho do Mercado 
Bolsista (2016-2023).

Mencionamos a mesma enquanto proporção 
do PIB em virtude desse crescimento, pois em 
2016, era de apenas 9%, teve grande 
aceleração a partir de 2020, duplicou em 2021 
(18,9%), atingindo 28,5% em 2023. É relevante 
a aprovação do regulamento de derivativos 
financeiros ou OTCs (over-the-counter), de 

quatro tipos, no início de 2021. Os valores 
mobiliários transacionados são obrigações do 
tesouro, obrigações corporativas, acções de 
empresas, e títulos transaccionáveis de dívida 
a curto prazo – “papel comercial”). Em conjunto 
com os OTCs, estes são típicos do capital 
fictício.

Serão as populações rurais de baixa renda 
realmente os destinatários principais da 
ENIF?

Para compreender bem em que medida vários 
grupos sociais beneficiaram de graus de 
inclusão financeira, seriam necessários dados 
sobre os impactos socialmente diferenciados, 
que não existiam no término da ENIF (O País, 
22/06/2022, ‘Inclusão financeira em 
Moçambique ainda tem “grande caminho a 
andar.”’). Porém, um estudo de caso de dois 
distritos (FINSCOPE, 2019) e dados do Censo 
2017 podem lançar alguma luz sobre o assunto, 
nomeadamente sobre o contas bancárias, 
crédito e seguros agrícolas.

A bancarização significava trazer da 
informalidade não só cidadãos individuais e 
famílias, mas igualmente pequenos grupos. 
Moçambique contava, em 2022, 5368 GPCRs, 
com 175.967 membros, que movimentaram 
666.272.696,00 MT. Daí a ambição de 
formalizar os grupos e torná-los intermediários 
das instituições financeiras, e as respectivas 
dificuldades (449 em 2022, com meta de 5000) 
(BdM, Relatório de Inclusão Financeira 2022). 
A proporção de moçambicanos que se voltava 
para a família/amigos para pedir dinheiro 
emprestado foi aferido em 12% recentemente 
(UN 2024, SADC Gender and Financial 
Inclusion Fact Sheet). Estudos sobre os GPCR 
concluíram que a ligação destes a instituições 
financeiras colocava alguns constrangimentos, 
nomeadamente, porque a informalidade 
continuaria a reger parte dos processos e a 
relação com o banco era apenas uma parte do 
ciclo de financiamento.

Considerando que só 7,3% dos trabalhadores 
por conta própria sem empregados e 1,9% dos 
trabalhadores familiares sem remuneração 
tinham conta bancária em 2017 (INE, Inclusão 
Financeira em Moçambique, 2023), 
compreende-se melhor a profundidade do 
problema. Acresce que, entre 2018 e 2020, a 
agricultura representou apenas 2,5% do crédito 
na economia (ibid.).

Os seguros agrícolas em particular continuam 
por desenvolver por razões várias, mas 
destaca-se ainda não terem conseguido torná-
los suficientemente baratos ou por não 
existirem economias de escala, advogando o 
FMI a inclusão de mais partes da cadeia de 
produção, o que não constitui uma solução. 
Algumas outras discussões indiciam que o 
acesso ao crédito e a seguros agrícolas 

permaneceu um problema. Por exemplo, o 
Moza banco advogava a partilha do risco como 
solução (02/08/2023 Moza Banco). 

Pressupostos, constrangimentos e 
implicações da ENIF 

A almejada expansão de contas e serviços 
financeiros parece assentar em alguns 
pressupostos incorrectos, sobre os rendimentos 
dos potenciais clientes para adquirir os próprios 
meios da ‘inclusão’. Cerca de 15% dos 
moçambicanos com telefone usa ainda 
tecnologia 3G (Opensignal, 2024) e apenas 

“10,4% . . . gastou entre 50 a 200 meticais” em 
carregamento internet, em 2022 (INCM). 
Muitos não conseguem fazer poupanças nem 
pagar seguros e preferem não pedir dinheiro 
emprestado: a 27% dos moçambicanos não 
sobrava dinheiro mensalmente para poupar 
(FINESCOPE, 2019, p. 23). Moçambique tem 
também uma das maiores disparidades de 
género, na SADC, na titularidade de contas 
bancárias, um reconhecido obstáculo ao 
desenvolvimento económico rural por resolver 
na legislação. Acresce que o acesso é bastante 
desigual geograficamente (FINSCOPE, 2019) 
e o número de ATMs dos bancos tem diminuído. 
Estes são constrangimentos sérios, a que se 
junta o plano de cobrar por transações 
electrónicas.

Se a expansão de pagamentos e outros 
produtos bancários eletrónicos, sobretudo 
seguros agrícolas não predatórios e 
empréstimos adaptados à produção agrícola, 
seria certamente útil,. a oferta indiscriminada 
de produtos financeiros digitais acarreta 
igualmente riscos. Desde logo, o endividamento, 
junto de grupos menos escolarizados, 
sobretudo quando as iniciativas de educação e 
proteção do consumidor estavam atrasadas e 
descoordenadas, e com um aumento 
demasiado rápido dos agentes não bancários 
autónomos; ou a redistribuição do risco através 
de grupos de produtores. Há ainda o risco de 
instabilidade do sistema financeiro, quando 
empresas agrícolas, distribuidoras e 
financiadoras recorrem a activos financeiros, 
tirando proveito da escala de produção; ou 
quando as empresas seguradoras e seus 
investidores compram ‘valores mobiliários 
ligados a seguros’.

Em resumo, a inclusão electrónica da ENIF 
não pode transformar-se em “inclusão 
financeira” de qualidade, ou seja, acesso real e 
informado a produtos ajustados a diversas 
realidades produtivas, enquanto se mantiverem 
as políticas do Estado e do BdM 
descoordenadas que sustentam os padrões de 
acumulação da ‘economia extractiva’ 
moçambicana. Pelo contrário, estas favorecem 
a expansão do sistema financeiro e do capital 
fictício, em vez de processos de diversificação 
da economia.


